REQUERIMENTO Nº 261/2003
Senhor Presidente,

Considerando que a Educação é uma das prioridades principais de qualquer programa sério de políticas públicas, que visam alcançar um grande desenvolvimento social e o enobrecimento humano;

Considerando que embora a Educação tenha relevante importância nas ações traçadas pelas políticas públicas e nem sempre tem-se o resultado esperado, diante da difícil situação sócio-econômica por que passamos, onde é comum vivermos uma realidade, em que o “ganhar agora” prevalece sobre o “investir no amanhã”. E tal realidade motiva temas cruéis não só por resultar ignorância cultural, mas também por incitar inúmeras irregularidades sociais;

Considerando a necessidade de adequar o Ensino às atuais condições sociais do país, visando resgatar valores esquecidos e aprimorar outros iminentes, na busca incessante de um mundo melhor para todos;

Considerando que nosso município vem investindo no Ensino Público e Particular, procurando multiplicar as opções de escolha viáveis aos munícipes, ao mesmo tempo em que abre possibilidades para o próprio desenvolvimento do município;

Considerando a história do município, onde sempre procurou expandir o número de vagas existentes nas instituições públicas municipais, reconhece que com o crescimento populacional da cidade, ocorre na mesma proporção um aumento na demanda por vagas e por isso, procura também oferecer condições para instalação de novas instituições de ensino públicas ou privadas, oferecendo, na medida do possível, condições favoráveis para que aquelas que aqui estão instaladas, cresçam;

Considerando que a instituição de ensino “Espaço Livre” é uma prova feliz desse investimento, pois hoje é uma das instituições mais bem estruturada do município e goza de boa conceituação na cidade e região; 

Considerando que através da Lei nº 2926, de 17 de dezembro de 1999, em anexo, a instituição de ensino foi contemplada com uma área terra da municipalidade, que compreende 18.545,99 m² e localizada no Parque Residencial Eldorado. Devendo entretanto, cumprir com algumas condições preceituadas no Artigo 1º em suas alíneas (a), (b), (c), (d), (e) e (f);  

Considerando que nas Leis de doação, constam condições que estão sujeitas ao acompanhamento dos poderes públicos municipais e que é dever do Vereador fiscalizar obras e uso de recursos da Administração, assim como zelar pelo cumprimento das Leis;

Considerando ainda, para não pairar dúvidas sobre a nobre instituição e nem sobre o dever de ofício dos representantes desta Casa de Leis.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja oficiado as Diretoras-Proprietárias da Escola de Educação e Recreação Infantil – Espaço Livre, Srª. Elide Arruda de Moura Torres e Srª. Maria Laura Lima Barbeiro Caputo, para que informem a esta Casa de Leis as seguintes indagações quanto à regularidade da instituição em relação às condições estabelecidas no Artigo 1º e no Artigo 2º da Lei nº 2926, de 17 dezembro de 1999, que doa à instituição uma área de 18.545,99 m², no Parque Residencial Eldorado:

1 – como as alíneas (a), (b), (c), (d), (e) e (f) do Artigo 1º da respectiva Lei vêm sendo cumprida pela instituição;  

2 – Em especial às Bolsas de Estudo preceituadas na alínea (f), quantos alunos “carentes” do município de  Bebedouro são beneficiados e quais os critérios utilizados para a escolha dos bolsistas;

3 – Ainda em relação às bolsas concedidas, a) por tratar de pessoas carentes da cidade, as bolsas são integrais ou representam um percentual de descontos no valor do curso exercido; b) e no caso de corresponderem a um percentual de desconto, de quanto é esse valor;

4 – A fim de fiscalização por parte dos Vereadores, a instituição poderia enviar a esta Casa de Leis, uma relação dos nomes, dos respectivos cursos freqüentados e do percentual da bolsa e também, os endereços dos munícipes beneficiados;

5 – Em relação ao Artigo 2º,  que preceitua: “os encargos das obras de infra-estrutura que compreendem água e esgoto, guias, sarjetas, galerias pluviais, energia elétrica e asfalto, que tenham sido ou venham a ser realizados pelo poder público, direta ou indiretamente, serão ressarcidos pelo adquirente, podendo ser parcelados em no máximo 24 meses”. A instituição possui os documentos comprobatórios de sua execução?; e caso os tenha, poderia enviar as respectivas cópias para avaliação desta Casa de Leis.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de novembro de 2003. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                   VEREADOR – PTB                                                                          
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